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    “Santifica-me todo o primogênito, o que abrir toda a madre entre os filhos de Israel, de homens e de animais; porque meu é.”




    Êxodo - Cap. 13: Vers. 2




    Ao Rafael,




    Antes de você, meu amor, só existiram os bichos. Só para eles me senti necessária. Mas foi você meu querido, meu primeiro hóspede, dentro de mim e desde sempre tão diferentemente “Outro”. A tua vinda deu início ao meu exílio, face tua “Presença”, ausentei-me de mim. Não eras eu e eras infinitamente melhor que eu. Tão grande amor não era liberdade, mas libertadora renúncia.




    Fui eleita pelo Infinito a ser tua guardiã e pastora e pastoreava um filhote de Leão no monte Moriá.




    Era peregrina em terra estranha quando da tua repentina partida. Entendi então não haver caminho de volta para mim. Tu te havias retirado para o “esconderijo do Altíssimo” e a “sombra do Onipotente” era a tua habitação. Restou meu êxodo rumo à Terra Prometida...




    No caminho surpreenderam-me “Outros”, tão desejáveis e amáveis como tu. Pequenos: homens e animais, que hospedei e cuidei como a ti. Não saberia dizer o porquê, mas é nos olhos de um animal, em sua frágil nudez, que vejo com acurada clareza o “Infinitamente Outro”, cuja súplica abarca todas as súplicas, de todos os homens e seres que sofrem e mudos como cordeiros caminham para a morte. Em seu olhar vejo o Infinito atrás do qual tu, mon petit, escondes e me prostro em êxtase, em veneração e servidão.




    Adieu, mon grand amour. Au revoir, A Dieu, meu filho.
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    APRESENTAÇÃO




    Apresentar um livro é uma honra. Significa participar da produção, envolver-se e ter o privilégio de ser o primeiro leitor. Assim, manifesto primeiramente meus agradecimentos à autora. Uma obra sobre Direito Animal! Para além da controvérsia sobre Direito dos Animais ou Direito Animal, coisa ou pessoa, somente uma sensibilidade feminina traria à tona esse tema. De fato, no mundo contemporâneo parece que o sentimento para com as questões mais simples e, por isso mesmo, mais significativas para a nossa vida tenha desaparecido. O que há de mais significativo afinal de contas? Compartilho poética e existencialmente a posição de Adélia Prado quando diz que a coisa mais fina do mundo é o sentimento. Esse estranho de que a ciência não dá conta, essa semente de infinito plantada misteriosamente na alma humana. Mas é também o próprio sentimento o responsável por grandes obras: na arte, na literatura, na filosofia e em tantos outros ramos do saber humano. Desse modo, creio que o texto da Cristina seja, sobretudo, fruto da sua sensibilidade feminina.




    Com o objetivo de abordar as raízes históricas da exclusão moral dos animais, as recentes teorias que enfrentam uma das mais complexas polêmicas da ética prática, ou seja, a inclusão de seres não humanos na esfera moral e jurídica e as implicações decorrentes, o livro ora em pauta tem um grande mérito: tentar aproximar o que a mentalidade cartesiana do mundo separou. Para além das implicações epistemológicas se o animal é sujeito de direitos ou não, a intuição da autora é aquela segundo a qual o homem habita o mundo e seu entorno. Ele não é um cogito separado do mundo. Nós somos, de certa forma, nosso entorno. É assim que as empresas dos homens serão sempre mais humanas quando se leva em conta o seu entorno e, por isso, deixarão um rastro de justiça na história. Aqui se encontram os animais: somos, nessa morada transitória do mundo, junto com o ecossistema.




    O texto vai desde as raízes históricas, passando pelas teorias diretas até chegar aos grandes e corajosos nomes da atualidade. Mais uma prova da sensibilidade da autora são as páginas sobre o kairós. Kairós é tempo oportuno, é tempo de graça. O tempo é agora. O agora é inadiável, em cada instante vivido é preciso reconsiderar o lugar dos animais. Sem recair numa espécie de extremismo, a autora demonstra lucidez em reconhecer a novidade do tema na esfera do Direito, mas ousa colocar o problema com admirável coragem e suscitar o debate. Por isso, creio que sem a pretensão de definições ou abordagens inquestionáveis, o livro da Cristina Veloso levanta uma questão que exige, ética e juridicamente, ordenamentos e direcionamentos.




    Por fim, mais uma demonstração de sensibilidade feminina são as reflexões sobre a outridade. A partir, sobretudo, da ética da alteridade de E. Lévinas, a autora considera os animais como outro que me interpela e diante do qual sou responsável. A intuição da autora é digna de consideração, pois expressa aquilo que Lévinas tinha escrito sobre a consciência como retidão, urgência de uma destinação que conduz ao outro: inocência sem ingenuidade, uma retidão sem simploriedade, retidão absoluta que é também crítica absoluta de si, lida nos olhos daquele que é objeto dessa retidão e cujo olhar me coloca em questão. Movimento para o outro que não retorna ao seu ponto de origem como para aí retorna o divertimento incapaz de transcendência. Movimento para além do cuidado e mais forte que a morte. Dessa forma, a obra em tela nos conduz ao outro animal, ao seu lugar e ao nosso lugar.




    Por fim, julgo que o público recebe uma obra a caminho: a caminho da consideração ética e jurídica, a caminho de sínteses posteriores, a caminho de defesa da vida como um todo. Obrigado, Cristina Veloso. Parabéns! Avanti!




    Belo Horizonte, junho de 2012




    Márcio Antônio de Paiva




    Doutor em Filosofia. Atualmente é coordenador do Curso de Filosofia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e Chefe do mesmo departamento.


  




  

    PREFÁCIO




    Nos últimos anos, os juristas brasileiros têm podido assistir e parte em ricas e profundas transformações no Direito. Dentre os fatores responsáveis por tal fenômeno hão de ser destacados os novos parâmetros normativos democráticos trazidos pela Constituição republicana de 1988. Desse majestoso evento político-jurídico adveio um novo compromisso com a supremacia constitucional como estrutura normativa basilar, reguladora e controladora do Estado e de suas instituições, limitadora do exercício do poder estatal em nome das liberdades fundamentais do indivíduo.




    As sendas e veredas abertas pela densificação e concretização dos preceitos constitucionais têm sido, desde então, percurso obrigatório a ser trilhado por todos os juristas conscientes da importância de suas atribuições para a realização da democracia. A luta pela Constituição torna-se a bandeira mais pungente e a necessidade mais premente no alvorecer do século XXI.




    A ampliação do rol das disciplinas jurídicas, bem como a valorização das denominadas disciplinas teóricas é também filha desta transformação. Sua razão de ser pode ser compreendida se entendermos que a legitimidade do Direito nesta nova quadra da história não mais pode se fazer sustentada em dimensões puramente formais e normativas, mas deve comportar um permanente entrelaçamento com os aspectos filosóficos, históricos e sociológicos que circundam e se entrelaçam à realidade jurídica. Tais disciplinas, durante tanto tempo desvalorizadas – senão de todo excluídas – dos curricula das Faculdades de Direito, vieram a ganhar, com a solidificação democrática, papel central na formação dos bacharéis comprometidos não apenas com a operacionalidade do Direito, mas com sua legitimidade e justiça.




    Neste cenário de renovação e abertura a novas investigações no Direito - agora não mais limitadas pelo recorte epistemológico da dogmática jurídica, começam os pesquisadores a enfrentar temas novos e candentes que perpassam a realidade da vida. Dentre a vasta e complexa temática que as disciplinas ambientalistas nos trazem, o chamado Direito dos Animais é um dos mais avançados e por isso mesmo polêmico e vanguardista. Na literatura, há muito sobejam exemplos de reconhecimento da consciência e dignidade dos animais. O boi de Drummond, que na distância contempla os homens e sobre eles rumina e questiona seu bizarro comportamento e sua falta de visão do mundo. A cadela de Graciliano Ramos, que age e pensa munida de profundos sentimentos humanos em plena seca do sertão, o burro que reflete sobre sua condição servil no conto de Machado de Assis. Estes são alguns dos inúmeros exemplos de reconhecimento literário de um fenômeno que apenas muito recentemente tem sido acolhido pela ciência: os animais sentem e são detentores de consciência. Esta conclusão, a que têm chegado importantes conclaves científicos ocorridos nas mais prestigiosas Universidades do mundo, como aquele recentemente realizado em Cambridge, vem produzindo transformações históricas ao admitir que diversos animais, mamíferos ou não, são possuidores das estruturas nervosas responsáveis pela produção da consciência.




    O livro que ora temos a honra e alegria de prefaciar representa um magnífico exemplo das novas dimensões e possibilidades da pesquisa jurídica em nossos dias. Sua elaboração não teria sido possível fora do solo comum da interdisciplinaridade que lhe é inerente, nem tampouco da interface direta e com a filosofia. Suas proposições não seriam sustentáveis não fosse a dimensão hermenêutica que hoje permeia, ou deve permear todo direito, provando-nos que a normatividade jurídica não é uma realidade pronta e acabada, mas um elemento em permanente construção, e cuja autoria incumbe a todos os que, pela solidez de seus argumentos e a força de suas ideias, ocupam-se da instigante e difícil tarefa de sua interpretação/aplicação.




    Erigido sobre a descoberta helênica da racionalidade do homem, o “especismo” revela-se elemento circundante do fenômeno jurídico, sendo praticamente inexistentes, dos gregos aos modernos, construções jurídicas que não pressuponham o homem (animal-racional) como estrutura basilar e âncora exclusiva do Direito. A defesa dos direitos animais é uma senda nova, que vem a incrementar e superar as teorias protecionistas dos animais. Revela-se uma tentativa de conferir aos animais aquele atributo valorativo cardeal, responsável pela tutela jurídica dos direitos humanos: a dignidade. Como toda novidade, encontra ela resistências e incompreensões, e juridicamente há ainda a necessidade de maior sedimentação de seus postulados normativos.




    A obra de Cristina Veloso traz importante contribuição a este campo do saber jurídico. Sua vasta, rica e minuciosa pesquisa oferece-nos uma melhor compreensão e fundamentação jurídica das diversas linhas de pensamento e abordagens existentes, ontem e hoje, sobre o Direito Animal. Seu texto nos revela a seriedade de seu projeto, que se nutre do diálogo filosófico com Jaques Derrida e Emmanuel Lévinas para a elaboração de suas próprias conclusões, abrindo clareiras importantes para os futuros investigadores. Como orientador de sua pesquisa, não poderia deixar de falar também a respeito de sua autora, mulher de fibra, inteligência, e rara sensibilidade e dedicação. Que com sabedoria e coragem soube enfrentar e superar as muitas e difíceis urzes que surgiram em seu caminho. Seu texto nos traz, além de tudo, aquela força persuasiva e irradiante que possuem as palavras dos que acreditam de fato no que dizem, e têm a coragem de pensar até o fim as razões de seu agir.




    A modernidade não nos será jamais servida numa bandeja! Ela não está pronta, e jamais o estará. Por isso o Direito moderno, com todo o rico arcabouço de promessas com que foi erigido, tampouco está. Cabe a nós todos a tarefa ingente de construí-lo e reconstruí-lo, sobretudo a partir de suas contradições, de seus percalços, de suas aporias.




    É assim que vejo finalmente esta obra, como um convite ao esforço (re)construtivo do Direito. Convite a fazer com que o direito moderno possa aprender com uma de suas mais suas densas aporias: a condição animal; convite aos juristas para que possam perceber e saber desvelar a riqueza das sendas e aberturas ainda inexploradas do universo jurídico. Assim, talvez como o “elefante” de Drummond, que se coloca como um convite pungente à beleza e ao amor “num mundo enfastiado/ que já não crê nos bichos e duvida das coisas”, este livro coloca-se como um sedutor convite ao desafio de construir um Direito novo que, por abrir-se à profunda diversidade desse distinto ser-outro, torna-se indubitavelmente mais humano.




    Conceição do Ibitipoca (MG), agosto de 2012




    Fernando José Armando Ribeiro




    Professor Doutor da Faculdade Mineira de Direito da PUC-Minas




    Pesquisador da Universidade da Califórnia – Berkeley




    Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais;


  




  

    PEQUENA INTRODUÇÃO À SEGUNDA EDIÇÃO




    Em 2011 fiz o depósito da minha dissertação no mestrado em Teoria do Direito. Em 2012 a dissertação virou um livro. Quando iniciei o meu projeto fui duramente criticada por alguns colegas, fui chamada de “defensora de baratas”. Pouca bibliografia nacional havia sobre o tema, sendo a primeira dissertação defendida sobre o tema “Direito dos Animais” na PUC/MG. Os questionamentos sobre a irracionalidade dos animais, o orgulho especista humano, o dogmatismo e o conservadorismo acadêmico serviram de estímulo a um trabalho que desse respostas razoáveis e aptas a suportar a desafiadora argumentação contrária e que ainda indicassem um caminho jurídico prático capaz de atender a um mandado de justiça imperioso e silencioso, mas brutal e gigantesco – o sofrimento do animal não humano. Ao mesmo tempo foi sempre presente e relevante a noção de que a construção da titularidade animal como um sujeito de direitos deveria se desenvolver dentro de um alargamento ético do conceito de direitos humanos e da visão do homem como parte indissolúvel do seu “ethos”, da Natureza.




    Portanto, uma década se passou e hoje vemos a nossa teoria tal como exposta neste livro, do animal como sujeito de direitos, através da teoria dos entes despersonalizados estar prestes se efetivar no ordenamento pátrio, a exemplo de outros países, pelo Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 2018, de iniciativa do Deputado Federal Ricardo Izar. O projeto estabelece que os animais passam a ter natureza jurídica “sui generis’’, como sujeitos de direitos despersonificados. Reconhecendo o animal como ser senciente, ou seja, dotado de natureza biológica e emocional e passível de sofrimento.




    É muito satisfatório ver que uma tese, tão duramente questionada há dez anos e defendida apenas por poucos e visionários estudiosos do direito aqui no Brasil, vingou e ganhou robustez jurídica. Mas a exemplo de muitos “direitos humanos” existe uma longa estrada de concretização desses direitos, cada conquista parece pequena frente ao descomunal sofrimento. A questão ambiental na qual insere toda vida animal humana ou não humana é o principal desafio da nossa e futuras gerações. Vivemos o trauma da COVID-19 e é imperioso acordar para a urgência de se resolver os problemas ambientais e éticos do século XXI. Não podemos mais vender o futuro para pagar o presente. A conta não vai fechar.




    Nova Lima, (MG), janeiro de 2021.


  




  

    
1. INTRODUÇÃO




    Ao dedicarmos este trabalho ao aprofundamento da reflexão filosófica, ética e jurídica sobre a condição dos animais na modernidade não o fazemos ignorando ou minimizando o sofrimento humano, as violações aos direitos dos homens ou o estado anômico em que vivem os miseráveis da Terra. A obviedade de que há tanto a se fazer pelos direitos humanos não se opõe à defesa pela causa dos animais, ao contrário, alarga o conceito de humanidade, de sua dignidade e acrescenta valor ético ao Direito.




    É antes uma questão indissociável da dita questão do humano – uma questão que leva a pensar os fins do humano, uma questão que põe o conceito de humanidade à prova – bem como a compaixão e a responsabilidade que a definem ou pelas quais ela deveria definir-se.




    Com efeito, não nos parece possível excluir de uma compreensão necessariamente multidimensional e não-reducionista da dignidade da pessoa humana, aquilo que se poderá designar de uma dimensão ético-ecológica da dignidade humana, que, por sua vez, também não poderá ser restringida, pois contempla a relevância de toda a Vida em suas implicações.




    O nosso discurso dirige-se ao humano: a humanidade do homem. É a racionalidade humana que impõe o alargamento moral e jurídico à consideração da condição dos animais não humanos. Na verdade, a racionalidade ou irracionalidade animal não impede ou diminui seu sofrimento diante da ação humana. Não antevemos um “planeta dos macacos”, muito pelo contrário, a hegemonia da razão humana é fato: a história do homem e sua cultura revelam-se no domínio do homem sobre a natureza, para o bem ou para o mal.




    Como defensores dos animais somos criticados afoitamente por alguns pelo uso de expressões como biocentrismo em oposição ao antropocentrismo. Imaginam que sejamos ingênuos ou emotivos o suficiente para admitirmos que o discurso possa se dar fora do médium linguístico ou do logos humano. Certo é que a insuficiência da linguagem dos animais ou de sua racionalidade, não são bons argumentos contra uma miopia moral e conceitual de quem é e o que devo ao “outro” que sofre, no caso o animal não humano.




    O que se propõe é levar a razão à transcendência num olhar abrangente, aberto à vida em todas as suas formas, ao valor intrínseco da vida, em especial, daquela senciente e ao comprometimento responsável com o poder humano de aniquilação ou de preservação da vida natural.




    O homem é apenas uma das milhares de espécies conhecidas, mas é a única que modifica, por sua hegemonia, o equilíbrio do ecossistema terrestre. Dia a dia assistimos o extermínio de espécies animais e da cruel reificação de outras. O enfrentamento ao clamor silencioso dos nossos vizinhos ancestrais é uma intimação ética à nossa Humanidade – a humanidade que se revela no Outro, que é fora-de-si, que é alteridade e excedência: responsabilidade indeclinável diante do sofrimento do Próximo.




    Não podemos esperar que toda crueldade para com o humano cesse para que então nos voltemos para aqueles que não são considerados além de seu valor econômico ou de sua utilidade. Mesmo porque não mais há tempo a se perder para eles e talvez por isso mesmo seja agora o tempo oportuno para se pensar neles: os animais.




    Mas quem é o homem? Quem ou o que é o animal? Qual a fronteira entre eles? Quanto o enfrentamento a essas questões compromete ou deveriam comprometer a ética, a política, o direito ou as ideias de justiça, lealdade e alteridade?




    Dos primórdios da filosofia estoica, passando pelo direito romano e pelo cristianismo, até os dias de hoje, estas perguntas têm sido subsumidas no paradoxo do conceito de humanidade.




    O moderno conceito de humano e de direitos humanos são produtos de uma longa evolução semântica, que levou a noção de direito e de poder a encontrar-se com uma moderna significação de humanidade. Remonta a uma história de exclusão de tudo que não se identifica com o conceito temporal vigente de “humanidade”. Falamos da história, da dialética da exclusão e inclusão, travestida da diferença entre gregos e bárbaros, fiéis e hereges, senhores e escravos, nobres e servos, soberanos e súditos, brancos e negros, judeus e arianos, mulheres e homens, ricos e pobres. (NEUNSCHWANDER, 2004).




    Na verdade, todos que ficaram à margem do conceito de “humanidade” pertenceram em algum tempo histórico ao universo da animália, da bestialidade, da selvageria.




    Revisitando um passado recente, constatamos a exclusão de determinados grupos pelo não reconhecimento de sua condição “humana”. Os séculos XVII e XVIII ouviram muitos discursos sobre a natureza animal dos negros. Do livro de Keith Thomas, O Homem e o Mundo natural, retiramos exemplos de exclusão: “Suas palavras soam mais parecidas às dos chimpanzés que às dos homens”, relatava sir Thomas Herbert, a respeito dos habitantes do Cabo da Boa Esperança; “duvido que a maioria deles tenha antepassados melhores que macacos”. (THOMAS, 1996, p. 50).




    Em 1689, também citado por Thomas, Edmund Hickeringill, um clérigo inglês que estivera nas Índias Ocidentais, e falava desdenhosamente dos “pobres e tolos índios nus” como estando “apenas a um passo (se tanto) dos macacos”. (THOMAS, 1996, p. 50).




    Com as mulheres não era diferente, os médicos da época davam muita ênfase aos aspectos animais do parto. Era comum referir-se a uma mulher grávida como “parindo”; um clérigo do período anterior à Guerra Civil comparava, no púlpito, as mulheres às porcas. Até o século XVIII, o ato de amamentar os bebês costumava ser visto pelas classes superiores como uma atividade degradante, a ser evitada quando possível, confiando-se os recém-nascidos aos cuidados de amas-de-leite. Jane Austen alinhava-se numa longa tradição ao descrever as pessoas de seu sexo como “pobres animais” consumidos por partos todos os anos. (THOMAS, 1996, p. 51-52).




    Ainda mais bestiais eram os pobres – ignorantes, sem religião, esquálidos em suas condições de existência e, mais importante, não tendo os elementos que se supunham caracterizarem o ser humano: alfabetização, cálculo numérico, boas maneiras e apurado senso de tempo. Os intelectuais desde muito costumavam encarar as pessoas não letradas como sub-humanas. No início dos tempos modernos essa atitude persistia. “Os membros da vasta ralé que parecem portar os sinais do homem no rosto”, explicavam sir Thomas Pope Blount, em 1693,




    não passam de seres rudes em seu entendimento; é por metáfora que os chamamos homens, pois na melhor das hipóteses nada mais são que os autômatos de Descartes, molduras e sombras de homens, que tem tão-somente a aparência para justificar seus direitos à racionalidade (BLOUNT apud BONZATTO, 2011).




    Blount citado por Bonzatto (2011) continua




    Uma vez percebidos como bestas, as pessoas eram passíveis de serem tratadas como tais. A ética da dominação humana removia os animais da esfera de preocupação do homem. Mas também legitimava os maus tratos àqueles que supostamente viviam uma condição animal.




    Os historiadores consideram atualmente que a escravidão negra precedeu as afirmações da condição semi-animal dos negros. As teorias mais desenvolvidas de inferioridade racial vieram depois. Entretanto, é difícil crer que o “sistema jamais” tivesse sido tolerado se aos negros fossem atribuídos traços totalmente humanos. A sua desumanização foi um pré-requisito necessário dos maus tratos. (THOMAS, 1996, p. 53, 1996).




    A dialética que permanece é a do homem/animal. Não é o caso de humanizar os animais, mas transcender via alteridade absoluta ou renúncia ou substituição, o conceito de humano, revelar ao humano o animal que é.




    A emergência da temática dos direitos humanos, a partir da década de 1970, ampliando a sua abrangência e positividade irradiou seus fundamentos para outros campos do direito e do saber jurídico. Entre estes últimos surge na contemporaneidade, em âmbito internacional e nacional, o Direito Animal como objeto de regramento e especulação jurídica e ética, rompendo com o dogma que só o homem pode ser “sujeito de direitos”. Certamente trata-se de um tema bastante controverso, já que a nossa tradição filosófica não concebe um sujeito (finito) de direitos que não seja sujeito de deveres. “É no interior desse espaço filosófico-jurídico é que se exerce a violência moderna contra os animais, uma violência ao mesmo tempo contemporânea e indissociável do discurso dos direitos do homem.” (DERRIDA; ROUDINESCO, 2004).




    Incrementa-se, assim, nas últimas décadas uma discussão, até então pontual, em reação a concepção especista e antropocêntrica em torno da condição dos animais. Essa dissonância ideológica tem alcançado destaque, nas vozes de Singer (2004) e Regan (2006), filósofos dedicados à questão animal, o primeiro pela ótica dos princípios (deveres), o segundo pela dos direitos (obrigações). Tanto as reflexões de Singer quanto as de Regan tem encontrado objeções que desafiam nossas reflexões. Responder à altura do perfeccionismo moral de Aristóteles, Aquino, Kant, Heidegger e outros notáveis e ainda escapar às objeções opostas a Singer e Regam não é tarefa fácil, mas o gigantesco sofrimento silencioso e as corajosas dissidências nos intimam ao desacomodamento e à contribuição.




    O tema é vasto e fronteiriço a vários saberes, indo de encontro a uma das mais complexas polêmicas da ética prática, a saber, a inclusão de seres não humanos na esfera da moral, de forma que estes ingressem na categoria dos que devem ser respeitados eticamente.




    Dentre as teorias éticas surgidas na modernidade em defesa dos animais não humanos, cremos que a Ética pensada a partir da alteridade, (ou “outridade”, termo que cunho nesse trabalho, já que se refere ao “mais que outro”: o animal não humano), seria uma boa perspectiva de encaminhamento do debate acerca da condição animal.




    Nesse contexto sobressai o nome de Emmanuel Lévinas, filósofo judeu nascido na Lituânia, que pensou a alteridade e a responsabilidade de formas inovadoras. Lévinas não expôs, diretamente, uma ética endereçada aos animais, mas suas concepções abertas sobre o “Outro”, como aquele que não se abarca no conceito e cujo rosto, que se define em presença e súplica, poderiam, em nossa opinião aceitar as multiformes faces de um animal.




    Assim é possível que a ética defendida como uma responsabilidade infinita, nos termos expostos por Lévinas, possa abarcar na ideia de Outro/Rosto os animais não humanos.




    “I’ should e’en die with pity to see another thus. (SHAKESPEARE, apud LÉVINAS, 1993, p. 11, tradução nossa).1




    Jacques Derrida (1999), filósofo contemporâneo e interlocutor de Lévinas, alargou o conceito de Outro proposto por Lévinas para abarcar o animal. Em Derrida o animal surge como o absolutamente Outro (tout autre), que é absolutamente todo e qualquer outro (Tout autre est tout autre) – o vivente em geral. Mais ainda, para Derrida o animal que o precede, é nu o que se traduz em alteridade absoluta por excelência – mais outra do que qualquer outra. Mais outra do que a alteridade do Outro como próximo, semelhante ou irmão.




    O animal está aí antes de mim, aí perto de mim, aí diante de mim – que sou a seguir a ele. […] Ele tem o seu ponto de vista sobre mim. O ponto de vista do outro absoluto, e nunca nada me terá dado tanto a pensar esta alteridade absoluta do vizinho ou do próximo senão nos momentos em que me vejo visto nu sob o olhar de um gato. (DERRIDA, 1999, p. 28).




    Em Jacques Derrida (1999) o animal constitui um limite - obscuro, enigmático, intocável e indelimitável a partir do qual se levantam um feixe de questões imensas e inquietantes, das quais se formulam os conceitos destinados a delimitar o “próprio” do homem, a essência e o porvir da humanidade, a ética, a política, o direito, os “direitos humanos”, o “crime contra a humanidade”, o “genocídio”, entre outras.




    Dentro dessas premissas, neste estudo, o que se pretende analisar são as perspectivas de debate acerca da condição animal a partir das reflexões éticas e jurídicas de autores consagrados do Direito Animal, sempre pela ótica da ética da alteridade ou outridade (o mais que Outro-animal).




    Dividiremos o texto em nove capítulos.




    O primeiro capítulo compreende a Introdução, onde demarcamos o tema, definimos os objetivos e justificamos as razões que nos levaram à escolha do tema.




    No segundo capítulo abordaremos as premissas históricas, religiosas, culturais e filosóficas do especismo, com um tópico especial sobre a condição dos animais nas escrituras judaico-cristãs.




    No terceiro e quarto capítulo adentraremos nas correntes de pensamento que procuram explicar a relação homem-animal: “conservadorismo”, “bem-estarismo” e “Direitos Animais” ou “abolicionismo” e exporemos as teorias éticas que as fundamentam: as teorias “dos deveres indiretos”, que se baseiam no fato de que as restrições morais às condutas humanas em relação aos animais têm por fundamento não o animal em si, mas tão somente o interesse do ser humano em não ser cruel. O animal continua sendo coisa ou meio para fins humanos. Adentramos, ainda, nos conceitos de especismo, interesses e pessoa jurídica e natural, abordamos a tênue linha divisória que seleciona as espécies as quais se deveriam conceder “direitos”.




    O quinto capítulo aborda as teorias dos “deveres diretos”, e os principais autores contemporâneos que admitem o animal como fim em si mesmo, portanto, com valor intrínseco, consequentemente, portadores de interesses a serem protegidos e é esta última corrente que fundamenta o “Animal Rights” (exceptua-se aqui, Peter Singer, que prefere o termo “Deveres Diretos”, como mais a frente veremos).




    Adentrado no tema do Direito Animal, dedicaremos o sexto capítulo às teses que desenvolvem a discussão sobre a personalidade jurídica dos animais dando destaque à “Teoria dos Entes Despersonalizados”, que a nosso ver é a que lógica e estrategicamente se oferece como mais apta a possibilitar a inserção dos animais não humanos na categoria jurídica de sujeitos de direito.




    Reservamos ainda o sétimo capítulo para considerações sobre o tempo ético em que vivemos e da oportunidade da questão animal para o alargamento ético do humano da “modernidade reflexiva”. Dedicamos o oitavo capítulo à “outridade”, a alteridade para com o mais diferente que o “Outro” humano: o Animal-não-Humano, partindo de Emanuel Lévinas e Jaques Derrida.




    O “outro” de Lévinas não pertence ao mesmo gênero do eu, e para nós e Derrida: nem a mesma espécie:




    “Pois sou responsável por eles sem me preocupar de sua responsabilidade para comigo, e mesmo por esta, do início ao fim sou responsável, o eu (moi), eu sou o homem suportando o universo pleno de todas as coisas”. (LÉVINAS, 1993, p. 102).




    É impossível o desenvolvimento humano e de sua humanidade sem considerar o seu Ethos e o tempo oportuno da boa ação. O nosso tempo de incertezas ambientais e da própria sobrevivência das espécies, incluindo a humana, impõe um Êxodo ético do eu para o outro diferente, uma razão aberta ao diverso e que não se abarca no conceito: o “outro” – humano ou animal – ou como em Emanuel Lévinas: “ao infinitamente outro”. De um dever ético que seja a priori e não ontológico que independa do ser para dever-ser.




    E, por último, temos as considerações finais.




    




    

      

        1 Eu deveria morreria de pena de ver outro assim”.


      


    


  




  

    
2. RAÍZES HISTÓRICAS DO ESPECISMO




     Sabemos que a nossa leitura da história é sempre fruto de uma hermenêutica que se dá a partir de nossas pré-compreensões e determina o nosso horizonte de experiência com o “ser” e o “tempo”, mas é através da aproximação compreensiva dos princípios e valores que configuram uma determinada sociedade, em determinado momento histórico, que nos torna possível o desvelamento do “ser” (ou do “outramente ser” de Lévinas) e do “dever ser” para correção ética. A verdadeira experiência, dizia Gadamer, é sempre negativa. Isto quer dizer que “até agora não havíamos visto corretamente as coisas e agora que nos damos conta como são... não é simplesmente um engano que se torna visível, mas o que se adquire é um saber abrangente. A essa forma da experiência damos o nome de dialética”. (GADAMER, 2002, p .521, 522).




    Por isso, é importante retornar à Antiguidade para se entender o início da longa e crescente história da crueldade para com os animais revendo os princípios e valores de cada época que determinaram a nossa pré-compreensão dos animais, de forma a instaurar a “experiência negativa”, à qual se referia Gadamer (2002).




    A história humana e sua relação com os animais são historicamente indissociáveis. Afinal, quem é esse “animal”?




    Esse capítulo tenta, modestamente, através das ideias ou “visões de mundo” dos grandes filósofos de diferentes épocas, rever as relações históricas entre homem e os animais que conduziram à contínua inferiorização hierárquica e à consequente alienação moral dos animais que legitimou e legitima práticas de opressão e crueldade contra a vida animal.




    Nossas práticas refletem heranças culturais arraigadas e de origens remotas. Tais heranças penetraram tão profundamente em nosso ethos que não somos capazes de discerni-las sob uma perspectiva crítica. São hábitos culturais, cuja generalidade e permanência no tempo histórico fez parecer tão naturais como nossos hábitos fisiológicos, ou um caráter genético idiossincrásico: “são verdade porque sempre foram”. Certas práticas e dogmas precisam ser desmitificados, questionados. Precisamos revolver o lamaçal sob o qual sedimentou o nosso “estranhamento”, a nossa insensibilização à crueldade crescente, em número e grau, contra os animais e a vida natural.




    A abordagem histórica é particularmente relevante para o direito, enriquece o horizonte hermenêutico, fomenta o pensamento crítico e fundamenta o real valor do sistema jurídico.




    “...é absolutamente revoltante não existir melhor razão para se obedecer a determinado mandamento contido numa norma que o fato de ter sido ela regularmente posta no tempo de Henrique IV. Tal fato torna-se mais revoltante quando a base e os pressupostos sobre os quais a norma foi elaborada já cessaram de existir a muito, e a norma continua a ser aplicada por mera imitação do passado”. (HOLMES, apud LOURENÇO, 2011, p. 38).




    Palavras são signos linguísticos previamente convencionados para representar ideias designando uma realidade subjacente. A significação de um signo nasce de um contexto, reflete as evoluções culturais sofridas pela sociedade. Nesse sentido torna-se preliminarmente importante para a abordagem de qualquer tema a definição dos conceitos que fundamentam o seu objeto de reflexão.




    O conceito de animal foi aquele que talvez menos tenha sofrido alterações em seu significado ao longo da história ocidental. A nossa própria forma de classificação é algo imprecisa, pois utilizamos uma única palavra, “animal”, para designar seres tão diferentes, como elefantes e microrganismos. No entanto, é também usual se utilizar a palavra “animal” para se referir àqueles que não são humanos. De fato, é possível observar que a utilização desse termo serve como uma linha demarcatória para evidenciar dois grupos de seres: de um lado “seres humanos” e do outro, “animais”, por mais que esse segundo grupo agregue seres tão diferentes. (PAIXÃO, 2001)




    Pode-se dizer que isso não é casual. Basta nos darmos conta de como começou a se estabelecer esta diferenciação entre seres humanos e não humanos, e como, consequentemente, se ergueu a grande barreira que os separou completamente também na esfera de consideração moral.




    A história da “ruptura” entre humanos e animais nos remete à Grécia Antiga. No momento em que ocorreu a negação da razão aos animais, estabeleceu-se um dos padrões históricos mais duradouros de diferenciação moral.




    Pode-se dizer que a negação da razão aos animais instaurou uma crise, e de tal forma que ela se disseminou tanto no campo das ciências, quanto no campo da moral prática, ou seja, dos nossos usos e costumes. (PAIXÃO, 2001). E se estende até os dias de hoje.




    2.1 OS HELÊNICOS E OS ANIMAIS




    Numa época que, hoje, denominamos de Antiguidade, na Grécia Antiga, havia uma consciência mítica, para a qual toda a natureza, inclusive a alma humana, era a expressão de uma totalidade divina. Essa mística, sob forma simbólica, representava os seres e forças sobre-humanas como responsáveis tanto pelos processos e fatos na natureza como por ocorrências na vida interna, na alma, do homem. Os deuses estão em tudo e são deste mundo. Assim, os entes divinos presentes nos mitos são as forças que movem tudo, não se estabelecendo uma separação nítida entre o homem e a natureza, mas como entes divinos que transitam e atuam em ambas as esferas. O mundo da natureza não era só vivo, mas inteligente e dotado de alma, e admitiam que uma planta ou um animal participasse psiquicamente em determinado grau no processo vital ‘alma do mundo’ e intelectualmente na atividade, na ‘mente do mundo’ (COLLINGWOOD apud RAMBO 2007).




    Ainda na antiga visão grega da natureza, os principais pensadores pré-socráticos admitiam que os deuses personificassem os poderes cósmicos resultantes de processos de amor e geração. O mundo era então um organismo vivo, a fonte divina de todos os seres vivos e até dos deuses.




    Frente ao exposto, Serpell citado por Paixão (2001) acrescenta que:




    Acredita-se que a atenção filosófica para com os animais na Grécia Antiga tenha começado com Pitágoras, no século VI a.C. Ele acreditava na semelhança da alma de pessoas e animais. Existem evidências de que Pitágoras e seus seguidores se opunham ao sacrifício animal e preconizavam uma dieta vegetariana, porque defendiam a idéia da reencarnação, isto é, a alma ou o espírito era capaz de renascer eternamente após a morte em diferentes corpos, incluindo a possibilidade de virem em corpos de animais.




    Segundo Paixão (2001), os filósofos pré-socráticos ainda não foram os que tiveram uma influência marcante na crise que viria a se constituir mais tarde, pois foram posteriormente acusados por Aristóteles de não distinguirem os diferentes aspectos da alma, como por exemplo, não serem capazes de diferenciar a inteligência da percepção.




    Segundo Sorabji, no entanto,




    há alguns relatos de que Alcmêon, Anaxagoras e Protágoras tenham tentado distinguir o homem dos outros animais, esses dois últimos especialmente através da característica do conhecimento técnico – tekhnê. (SORABJI apud PAIXÃO, 2001). Alcmêon, natural de Crotona e contemporâneo de Pitágoras, pode realmente ter antecipado Aristóteles, já que dizia que o homem difere dos outros animais porque só ele tem o “entendimento”, enquanto que os outros animais somente “percebem” as coisas. (SORABJI apud PAIXÃO, 2001).




    Em Sócrates vemos a busca por uma verdade única e do autoconhecimento, mas ainda, não foi com Sócrates e Platão que a crise se instauraria, pois de acordo com suas ideias os animais eram humanos reencarnados. Nesse sentido, os humanos precediam os animais, os quais teriam uma parte racional da alma (SORABJI apud PAIXÃO, 2001).




    2.2 ARISTÓTELES E O FINALISMO




    Já com Aristóteles a Techne suplanta a Physis (SOUZA apud RAMBO; RENK, 2008). O surgimento do conceito da racionalidade como atributo exclusivo do homem, assinala uma ruptura significativa e um distanciamento entre homem e natureza, que antes era familiar e agora precisa ser explicada para ser entendida. Destarte, Aristóteles afirmou que o início da filosofia reside numa espécie de espanto ou admiração, o que é sinal de um distanciamento entre natureza e o homem, este último tem que decifrá-la, decodificando-a. (ARISTÓTELES apud (RAMBO; RENK, 2008)




    É nessa transição inicial do mito ao logos ou da imagem ao conceito que está o início de um longo processo do homem se entender e se assumir, aos poucos, como ser pensante autônomo em contraposição à natureza com a qual ele antes simplesmente convivia e era parte. A razão pode conhecer a natureza e dominá-la. (RAMBO; RENK, 2008).




    “A razão, mais uma vez, desempenha papel fundamental para a elevação da categoria do humano e, consequentemente, para o rebaixamento do que lhe é distinto, do alter.” (LOURENÇO, 2008, p. 68).




    A ruptura homem/animal, efetivamente, teve início quando Aristóteles negou a razão aos animais. Se apenas os homens são seres racionais, então isso é o que nos distingue dos animais. Essas diferenças terão um significado moral, pois, segundo Aristóteles citado por Paixão (2001), havia em toda a natureza um finalismo: a natureza não fez nada em vão, disse Aristóteles, e tudo teve um propósito. As plantas foram criadas para o bem dos animais e esses para o bem dos homens. Os animais domésticos existiam para labutar, os selvagens para serem caçados. (THOMAS, 1988, p. 21). Aristóteles afirma que é melhor para eles, assim como para todos os inferiores, que eles estejam sob as regras do seu senhor. A argumentação de Aristóteles baseava-se na ideia de que assim como é natural para a alma domesticar o corpo, é natural para o homem domesticar os animais, e os domesticados terão uma natureza melhor (PAIXÃO, 2001).




    Nesse contexto, de acordo com esse pensamento, Aristóteles




    estabelece uma visão hierárquica da natureza, onde considerando a escala de seres vivos, cada criatura deve servir ao que lhe é superior. Assim, os humanos teriam o direito de usar os animais para satisfazerem seus propósitos. E, da mesma forma, isso se aplicava aos outros seres considerados também irracionais, como as mulheres e os escravos que, portanto, deveriam servir os homens racionais. (ARISTÓTELES, apud PAIXÃO, 2001).




    O vocábulo “grego” correspondia à imagem de um homem, sexo masculino e culto, “não gregos” não eram homens.




    O homem grego afirmou sua alteridade na razão, no logos (razão e linguagem), construindo sua identidade na diferença. A visão aristotélica deu origem ao que Steven Wise (2001) nomina como “antropocentrismo teleológico”: o homem como centro do mundo e o mundo e tudo nele criado são meios para o bem do homem. É possível afirmar que Aristóteles reconheceu, quando muito, “deveres indiretos para com os animais”.2 Esse pensamento passa a ter uma grande influência em todo o mundo ocidental desde então.




    Outra situação, moralmente desfavorável aos animais, é decididamente acrescentada pelo estoicismo e pelo epicurismo. O estoicismo, uma das principais escolas filosóficas da idade helenística, vai compartilhar com o epicurismo e o ceticismo o primado do problema moral sobre os problemas teóricos, e ao lado da doutrina aristotélica vai exercer uma grande influência na história do pensamento ocidental, vez que seus ensinamentos ainda hoje são parte integrante de boa parte das doutrinas filosóficas e religiosas modernas e contemporâneas. (SANTANA, 2006).




    Conforme Santana (2006),




    para os estóicos o ideal é a quietude (ataraxia ou apatia) consubstanciada na recusa de emoções e desejos, já que diferentemente dos animais, submetidos infalivelmente ao instinto, o homem é guiado pela razão, instrumento que lhes fornece as normas imutáveis de ação que constituem o direito natural. É a partir dessa noção estoicista de logos (fala, faculdade de raciocinar) que vão ser cunhadas as definições do homem como “animal racional” (zoon logikon) e dos animais como seres vivos desprovidos de fala (aloga zoa).




    Sorabji esclarece, como os estoicos tinham uma teoria da justiça fundada na racionalidade, a justiça também foi negada aos animais. Irão argumentar que os animais não têm a sintaxe, portanto não merecem consideração, já que a justiça deve se dirigir àqueles que são seres racionais. Vê-se que os estoicos já estavam antecipando um argumento que retorna nos tempos atuais com a questão da linguagem nos animais: o problema da sintaxe. (PAIXÃO, 2001)




    Segundo Epicuro, a justiça se estende apenas àqueles que são capazes de fazer contratos, portanto aos seres racionais. Essa argumentação também será encontrada nos tempos modernos, tendo como referência o pensamento contratualista de Hobbes, que de fato se inspirou em Epicuro.




    Dessa forma, Linzey afirma que:




    com isso, estava dado o passo para se conectar responsabilidade moral com a racionalidade, e a partir daí essa visão se estenderia e se ampliaria, apesar de alguns opositores a essa visão desfavorável sobre os animais como Teofrasto, que embora fosse um sucessor de Aristóteles, insistia na existência de uma proximidade mental entre homens e animais. Ele era contrário à ideia de que os animais tenham sido feitos para nós, e não só insistia que era errado causar sofrimento aos animais, como também condenava o ato de matá-los e de comer carne. Teofrasto afirmava que os animais mereciam consideração moral, e que eles apreciavam se relacionar com os humanos. (PAIXÃO, 2001)



OEBPS/Images/expediente.jpg
By

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhées
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Duraes

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Araujo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Araujo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Maria Cristina Brugnara Veloso.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletronico, fotocopia, gravagdo ete. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramacao: Sofia Souza
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversio para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacio na Publicacao (CIP)

V443c Veloso, Maria Cristina Brugnara.

A Condigdo Animal : Uma Aporia Moderna / Maria Cristina Brugnara
Veloso. — Belo Horizonte : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-055-4

1. Direitos Animais. 2. Outridade. 3. Kairos. 4. Sofrimento. 5.
Hospitalidade. I. Veloso, Maria Cristina Brugnara. II. Titulo.
CDD 300
CDU 30(81)

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALETICA

. .EDITORA
(] /edltoradla{etlca

@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Maria Cristina Brugnara Veloso

UMAAPORIA
MODERNA

By

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Maria Cristina Brugnara Veloso

/) 60%0&;0&"&0
ﬁ/n/mwa/

UMA APORIA
MODERNA






